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Lei nº 498

	Dispõe sobre a cobrança da Taxa de Iluminação Pública e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Bicas, por seus vereadores aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art.1º- A taxa de Iluminação Pública constante da Lei n° 367, de 31 de março de 1967(código Tributário do Município) passará a ser cobrado em 1,5% de um salário mínimo, por mês.

Art.2º- A taxa incidente sobre iluminação pública será cobrada:

I-dos proprietários ou possuidores, a qualquer título, de imóveis não edificados, que não sejam consumidores de energia elétrica, juntamente com os impostos imobiliários.

II-dos proprietários ou possuidores a qualquer título, de imóveis não edificados, que não sejam consumidores de energia elétrica juntamente com os impostos imobiliários.

Parágrafo único- Para fins do que prescreve o nº I deste artigo é o Prefeito Municipal autorizado a, mediante convênio, cometer a arrecadação da taxa á Companhia Mineira de Eletricidade, ajustando normas e condições.

Art.3º- Para os efeitos desta lei, salário mínimo e o vigente no Município a 31 de dezembro do exercício anterior aquele em que se efetivar o lançamento.

Parágrafo único- Para lançamento da taxa objeto desta lei, relativo ao ano em curso, considerar-se-á o salário mínimo atual.

Art.4º- O lançamento e arrecadação da taxa a que se refere esta lei serão realizados de acordo com suas disposições, a partir de 1º de julho de 1972.

Prefeitura Municipal de Bicas, 13 de junho de 1972.

O Prefeito Municipal

Ass Homero José Mattos de Souza.

__________________________________________________________
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